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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Presidente da Associação Brasileira de Ensino Técnico - Industrial (ABETI) dirige-se a este Conselho solicitando um Parecer que amplie a carga horária mínima dos cursos de Habilitação Técnica – Técnico de nível médio da área de Indústria. 

Lembrando que a legislação em vigor, na área de Indústria, fixa uma carga horária mínima de 1.200 horas, a instituição acima reivindica que ela passe para um mínimo de 2000 horas. 

Justificando o pedido, a instituição elenca uma série de considerandos, enfatizando, dentre outros fatores, o crescente avanço dos conhecimentos tecnológicos, a tendência atual de se ampliar o tempo de permanência do aluno na escola no nível da educação básica, o papel estratégico do Técnico de nível médio como elo de ligação entre o saber acadêmico e o chão da fábrica e a urgente necessidade de integrar o ensino técnico à cadeia produtiva nacional.

Sugere, então, que seja constituído um Grupo de Trabalho para estudar o aumento da carga horária mínima dos cursos técnicos industriais, de 1.200 para 2.000 horas, deste Grupo participando representantes dos Técnicos Industriais, de suas entidades sindicais (FENTEC – Federação Nacional dos Técnicos Industriais), associativas (CONTAE – Conselho Nacional das Associações de Técnicos Industriais) e, principalmente, educacionais (ABETI – Associação Brasileira de Ensino Técnico Industrial e as diversas AETs – Associações de Ensino Técnico (âmbito estadual).

1.2 APRECIAÇÃO

Sob a Lei Federal nº 9394/96, a educação profissional técnica de nível médio encontra-se regulamentada, em nível federal, pela Resolução CNE/CEB nº 04/99 e, no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, integra a Indicação CEE nº 08/2000, como indica a digna Assistência Técnica.

A Resolução CNE/CEB nº 04/99, que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, dispõe:

“Artigo 8º - A organização curricular, consubstanciada no plano de curso, é prerrogativa e responsabilidade de cada escola.”

A Resolução acima inclui quadros anexos estabelecendo carga horária mínima de 1.200 horas para os cursos técnicos da área profissional de Indústria.Observe-se que se trata de assegurar um mínimo de duração para o curso e, em função do perfil de competências definido para o curso e da formação prevista para se atingir esse perfil, é que devem ser definidas as cargas horárias necessárias.

A Resolução CNE acima também prevê a modularização dos cursos, permitindo que a escola ofereça diferentes itinerários de formação, sempre em correspondência com as necessidades do mercado de trabalho. A organização por módulos torna a trajetória de formação do aluno mais flexível, possibilitando o aprofundamento, a especialização e a atualização de conhecimentos e técnicas, em constante desenvolvimento e modernização.

Nota-se, ante o exposto, que o atendimento às várias considerações feitas pela instituição requerente, para além da fixação de um mínimo de carga horária obrigatória mais elevado, depende da definição mais precisa do tipo de perfil de competências cogitado para a área profissional da Indústria. Em torno desse perfil deve centrar-se o debate sobre a formação profissional na área, envolvendo a participação dos agentes interessados. 

Nesse aspecto, a constituição de um Grupo de Trabalho, da forma sugerida pela ABETI, e com a participação de representantes do Conselho Nacional de Educação – que fixa as diretrizes em nível nacional – e dos Conselhos Estaduais de Educação, é um instrumento positivo e poderá implementar a organização curricular dos cursos em questão.

Não compete, porém, a este Colegiado a iniciativa de montar o referido Grupo de Trabalho e, sim, às entidades da área, acima referidas. O convite a esta Casa, para participação nas discussões do Grupo, certamente, será recebido com a devida consideração e espírito de colaboração.

2.CONCLUSÃO

Responda-se à ABETI - Associação Brasileira de Ensino Técnico – Industrial, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 04 de abril de 2006

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

   Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 05 de abril de 2006.

a)Cons. Mauro de Salles Aguiar

   Vice - Presidente no exercício da

           Presidência da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de abril de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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